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 ITR. ÁREA DE RESERVA LEGAL. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
 O Recurso Especial de Divergência somente poderá ser conhecido quando caracterizado que perante situações fáticas similares os colegiados adotaram decisões diversas em relação a uma mesma legislação. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em não conhecer o Recurso Especial da Fazenda Nacional, vencidos os conselheiros Heitor de Souza Lima Junior e Luiz Eduardo de Oliveira Santos (presidente em exercício), que o conheceram.
 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em Exercício
 
 (assinado digitalmente)
 Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira � Relatora
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente em Exercício), Maria Helena Cotta Cardozo, Patricia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, Gerson Macedo Guerra e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri. 
  Trata-se de auto de infração (fls. 01/46) relativo ao Imposto Territorial Rural � ITR do imóvel denominado Fazenda Campina da Alegria, com área de 11.853,1 ha (NIRF 2.013.766-4), localizado no município de Vargem Bonita/SC, relativo ao exercício 2001, por meio do qual se exige crédito tributário no valor de R$ 331.373,37, incluídos multa de ofício no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) e juros de mora.
Conforme descrição dos fatos (fls. 25/46), no Quadro "Distribuição da Área Utilizada", foi glosada totalmente a área declarada como de Exploração Extrativa (1.470,8 ha), por não haver sido comprovado o cumprimento dos requisitos legais para sua aceitação. Em conseqüência, houve aumento da alíquota e do valor devido do tributo.
A autuada apresentou impugnação, tendo a Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Campo Grande/MS julgado o lançamento procedente, mantendo o imposto total. 
Apresentado Recurso Voluntário pela autuada, os autos foram encaminhados ao CARF para julgamento do mesmo. 
No Acórdão de Recurso Voluntário, o Colegiado, por unanimidade de votos, afastou a preliminar de nulidade da decisão de primeira instância e, no mérito, deu provimento ao recurso, para reconhecer a área de reserva legal total de 1.855,0 ha. 
Portanto, em sessão plenária de 28/07/2010, deu-se provimento ao recurso, prolatando-se o Acórdão nº 2102-000.724, assim ementado:
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRRITORIAL RURAL - ITR
Exercício: 2001
NULIDADE DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. INOCORRÊNCIA.
Quando a decisão de primeira instância, proferida pela autoridade competente, está fundamentada e aborda todas as razões de defesa suscitadas pela impugnante, não há que se falar em nulidade.
ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO.
Deve-se reconhecer, para fins de cálculo do ITR devido, a área de reserva legal, devidamente averbada à margem da inscrição de matricula do imóvel, no registro de imóveis competente, que o contribuinte indevidamente declarou como área utilizada.
Recurso Voluntário Provido.�
O processo foi encaminhado para ciência da Fazenda Nacional, em 10/11/2010 para cientificação em até 30 dias, nos termos da Portaria MF nº 527/2010. A Fazenda Nacional opôs, tempestivamente, no mesmo dia, Embargos de Declaração alegando omissão do acórdão ao não se pronunciar a respeito da exigência contida no art. 17-O, §1º, da Lei nº 6.938, de 1981 e na IN SRF nº 43, de 1997, acrescentando, ainda, que a contribuinte não tem direito ao benefício, pois o ADA se mostra intempestivo, vez que não foi apresentado no prazo de seis meses, contados a partir da data final da entrega da DITR/2001. Tais embargos não foram acolhidos de acordo com o despacho s/nº da 1ª Câmara, de 20/04/2012.
Novamente intimada, em 04/06/2012, para cientificação em até 30 dias, nos termos da Portaria MF nº 527/2010, a Fazenda Nacional interpôs, tempestivamente, no mesmo dia, o Recurso Especial. Em seu recurso visa a reforma da decisão recorrida e a restauração do inteiro teor da decisão de primeira instância. 
 Ao Recurso Especial foi dado seguimento, conforme o Despacho s/nº da 1ª Câmara, de 08/05/2013.
Em seu Recurso Especial, a Recorrente traz as seguintes alegações:
- que da análise das alegações e da documentação apresentadas pelo contribuinte, cuja finalidade é ver reconhecida a isenção sobre a área apontada, confirma-se o não cumprimento, de forma tempestiva, da exigência da protocolização do Ato Declaratório Ambiental � ADA, perante o IBAMA ou órgão conveniado.
- que a Lei nº 9.393/96 prevê a exclusão das áreas de preservação permanente e reserva legal da incidência do ITR, em seu art. 10, inciso II, in verbis:
"Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo contribuinte, independentemente de prévio procedimento da administração tributária, nos prazos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a homologação posterior.
§ 1° Para os efeitos de apuração do ITR, considerar-se-á:
I - VTN, o valor do imóvel, excluídos os valores relativos a:
a) construções, instalações e benfeitorias; b) culturas permanentes e temporárias; e) pastagens cultivadas e melhoradas; d) florestas plantadas;
II -área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas:
a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na Lei n° 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada pela Lei IV 7.803, de 18 de julho de 1989; b) de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas, assim declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou estadual, e que ampliem as restrições de uso previstas na alínea anterior; c) comprovadamente imprestáveis para qualquer exploração agrícola, pecuária, granjeira, agrícola ou florestal, declaradas de interesse ecológico mediante ato do órgão competente, federal ou estadual; d) sob regime de servidão florestal ou ambiental; e) cobertas por florestas nativas, primárias ou secundárias em estágio médio ou avançado de regeneração; (...).�
- que o citado dispositivo legal trata de concessão de benefício fiscal, razão pela qual deve ser interpretado literalmente, de acordo com o art. 111 do Código Tributário Nacional, e que, inclusive, o CARF editou a Súmula nº 41 sobre o tema: �A não apresentação do Ato Declaratório Ambiental (ADA) emitido pelo IBAMA, ou órgão conveniado, não pode motivar o lançamento de oficio relativo a fatos geradores ocorridos até o exercício de 2000�.
- que, pelo enunciado transcrito acima podemos deduzir que, se a ausência do ADA não poderia motivar lançamento de ofício relativo a fatos geradores ocorridos até o exercício de 2000, após este período, com a publicação da Lei nº 10.165/00, que alterou o conteúdo do art. 17-O, §1º da Lei nº 6.938/81, o lançamento pode e deve ser feito, como ocorreu no caso dos autos.
- que a exigência do ADA encontra-se consagrada na Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, art. 17-0, §1º, com a redação dada pelo art. 1º da Lei nº 10.165, de 27/12/2000, já em vigor para o ITR do exercício de 2001, e que esse diploma reiterou os termos da Instrução Normativa n° 43/97 e atos posteriores, no que concerne ao meio de prova disponibilizado aos contribuintes para o reconhecimento das áreas de utilização limitada, com vista à redução da incidência do ITR.
- que a Lei nº 10.165/00, ao alterar o conteúdo do art. 17-O, §1º da Lei nº 6.938/81 não fez qualquer ressalva quanto a casos em que a apresentação do ADA seria dispensável, não cabendo ao intérprete da lei, no caso o I. relator, fazê-lo.
- Que o RI-CARF, em seu art. 72, prevê, em relação a temas sumulados, que �as decisões reiteradas e uniformes do CARF serão consubstanciadas em súmula de observância obrigatória pelos membros do CARF� e no §4º desse mesmo artigo, que �as súmulas aprovadas pelos Primeiro, Segundo e Terceiro Conselhos de Contribuintes são de adoção obrigatória pelos membros do CARF�, e que, uma vez que o tema discutido no presente recurso, qual seja, a necessidade de apresentação tempestiva do ADA para gozo de isenção do ITR, é objeto de Súmula editada pelo CARF, tal entendimento é de observância cogente pelos demais membros do órgão, motivo pelo qual o acórdão deve ser modificado de plano em favor da Fazenda Nacional.
- que, portanto, para efeito de exclusão das áreas de reserva legal e de preservação permanente da incidência do ITR, é necessário que o contribuinte comprove o reconhecimento formal específica e individualmente da área como tal, apresentando o ADA respectivo ou protocolizando requerimento de ADA perante o IBAMA ou em órgãos ambientais delegados por meio de convênio, no prazo de seis meses, contado a partir do término do prazo fixado para a entrega da declaração, conforme IN SRF nº 43/97, com redação dada pela IN SRF nº 67/97.
- que a legislação aplicável ao caso em tela é aquela em vigência à época da ocorrência do fato gerador, nada acrescentando à lide o fato da referida IN SRF nº 67/1997 ter sido revogada pela IN SRF nº 73/2000, uma vez que, além de restar evidente que esta última buscou tão-somente consolidar os textos constantes das INs que tratavam da matéria em um único ato, ela manteve, em seu art. 17, inciso II, a exigência relativa ao prazo de seis meses, contados da data final de entrega de DITR, para que o contribuinte protocolizasse o requerimento do ADA junto ao Ibama.
- que, da mesma forma, a IN SRF nº 60, de 06/06/2001, que revogou a IN SRF n° 73/2000, consolidou, em seu art. 17, caput e incisos, a exigência de lei, in verbis:
"Art. 17. Para fins de apuração do ITR, as áreas de interesse ambiental, de preservação permanente ou de utilização limitada serão reconhecidas mediante ato do IBAMA ou órgão delegado por convênio, observado o seguinte:
I - as áreas de reserva legal e de servidão florestal, para fins de obtenção do ato declaratório do IBAMA, deverão estar averbadas à margem da inscrição da matricula do imóvel no registro de imóveis competente, conforme preceitua a Lei If 4.771, de 1965;
II - o contribuinte terá o prazo de seis meses, contado a partir da data final da entrega da DITR, para protocolizar requerimento do ato declaratório junto ao IBAMA;
III - se o contribuinte não requerer, ou se o requerimento não for deferido pelo IBAMA, a Secretaria da Receita Federal fará lançamento suplementar, recalculando o ITR devido." 
- que a exigência do ADA não caracteriza obrigação acessória, visto que a sua exigência não está vinculada ao interesse da arrecadação ou da fiscalização de tributos, nem se converte, caso não apresentado ou não requerido a tempo, em penalidade pecuniária, definida no art. 113, §§ 2° e 3º, da Lei n°5.172/1966 (Código Tributário Nacional � CTN), ou seja, a ausência do ADA não enseja multa regulamentar - o que ocorreria caso se tratasse de obrigação acessória -, mas sim incidência do imposto.
- que é equivocado o entendimento de que não existe mais a exigência de prazo para apresentação de ADA, em virtude do disposto no §7º do art. 10 da Lei n° 9.393/1996, incluído pelo art. 3º da Medida Provisória n° 2.166-67, de 24/08/2001, que assim dispõe:
" §7º A declaração para fim de isenção do ITR relativa às áreas de que tratam as alíneas "a" e "c" do inciso II, § 1°, deste artigo, não está sujeita à previa comprovação por parte do declarante, ficando o mesmo responsável pelo pagamento do imposto correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique comprovado que a sua declaração não é verdadeira, sem prejuízo de outras sanções aplicáveis."
- que o que não é exigido do declarante é a prévia comprovação das informações prestadas, ficando o contribuinte responsável por preencher os dados relativos às áreas de preservação permanente e de utilização limitada, apurar e recolher o imposto devido, e apresentar a sua DITR, sem que lhe seja exigida qualquer comprovação naquele momento; e somente se solicitado pela Secretaria da Receita Federal, o contribuinte deverá apresentar as provas das situações utilizadas para dispensar o pagamento do tributo.
- que o prazo para apresentação do requerimento para emissão do ADA jamais deixou de existir, tanto que o Decreto nº 4.382, de 19/09/2002, que regulamenta a tributação, fiscalização, arrecadação e administração do ITR (Regulamento do ITR), e que consolidou toda a base legal deste tributo, assim dispõe em seu art. 10:
"Art. 10. Área tributável é a área total do imóvel, excluídas as áreas:
I - de preservação permanente (Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965 - Código Florestal, arts. 2º e 3º, com a redação dada pela Lei n° 7.803, de 18 de julho de 1989, art. 1°);
II - de reserva legal (Lei nº 4.771, de 1965, art. 16, com a redação dada pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, art. 1º);
III - de reserva particular do patrimônio natural (Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000, art. 21; Decreto n° 1.922, de 5 de junho de 1996);
IV - de servidão florestal (Lei nº 4.771, de 1965, art. 44-A, acrescentado pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 2001);
V - de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas, assim declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou estadual, e que ampliem as restrições de uso previstas nos incisos I e II do caput deste artigo (Lei n° 9.393, de 1996, art. 10, § 1º, inciso II, alínea " b" );
VI - comprovadamente imprestáveis para a atividade rural, declaradas de interesse ecológico mediante ato do órgão competente, federal ou estadual (Lei n" 9.393, de 1996, art. 10, § 1º, inciso II, alínea " c" ).
(...)
§ 2º A área total do imóvel deve se referir à situação existente na data da efetiva entrega da Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - DITR.
§ 3º Para fins de exclusão da área tributável, as áreas do imóvel rural a que se refere o caput deverão:
I - ser obrigatoriamente informadas em Ato Declaratório Ambiental - ADA, protocolado pelo sujeito passivo no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, nos prazos e condições fixados em ato normativo (Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, art. 17-0, § 5°, com a redação dada pelo art. 1º da Lei n° 10.165, de 27 de dezembro de 2000); e
II - estar enquadradas nas hipóteses previstas nos incisos I a VI em 1° de janeiro do ano de ocorrência do fato gerador do ITR.�
- que a Coordenação-Geral de Tributação (Cosit), que tem a competência regimental de interpretar a legislação tributária no âmbito da Secretaria da Receita Federal, editou a Solução de Consulta Interna n° 12, de 21/05/2003, que ratifica o entendimento acima exposto, sendo oportuna a transcrição do trecho final do citado ato:
�3.1. Diante do exposto, conclui-se que, para fins de exclusão das áreas não tributáveis da incidência do ITR, o sujeito passivo deverá, cumulativamente:
a) atender a todas as condições exigidas para a caracterização de cada área declarada como não tributável; e
b) informar, obrigatoriamente, as áreas mencionadas no item "a" em ADA, protocolado no lbama no prazo de seis meses, contado a partir do término do período de entrega da declaração, obrigatoriedade esta que foi imposta desde o exercício de 1997, com base na Instrução Normativa SRF nº 43/97, com a redação dada pela Instrução Normativa SRF nº 67/97, ambas de 1997; na Instrução Normativa SRF ni° 73/00, de 2000, e a partir do exercício de 2001, com base na Lei n° 6.938, de 1981, com a redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000, e Instruções Normativas SRF nº 60, de 2001, e nº 256, de 2002.
3.2. Portanto, respondendo às questões formuladas na Consulta Interna:
a) a falta de ADA, protocolado no lbama, implica o não reconhecimento pela SRF das áreas de preservação permanente ou de utilização limitada;
b) a SRF deve exigir toda a documentação comprobatória das áreas de preservação permanente ou de utilização limitada, inclusive o ADA protocolado tempestivamente no lbama, sendo que este não substitui os demais documentos exigíveis;
c) alem de todos os demais documentos comprobatórios das áreas de preservação permanente ou de utilização limitada, deverá ser apresentada pelo contribuinte cópia do ADA entregue ao lbama, não sendo suficiente a apresentação do protocolo de entrega, sendo que, na hipótese de descumprimento de tais exigências, ou se, após vistoria realizada pelo lbama, seus técnicos verificarem que os dados constantes no Ato não coincidem com os efetivamente levantados e, por conseqüência, lavrarem, de oficio, novo ADA, contendo os dados reais, deverá ser apurado o ITR efetivamente devido e efetuado, de oficio, o lançamento da diferença de imposto com os acréscimos legais cabíveis."
- que a obrigatoriedade do ADA, portanto, não desborda da regulamentação dos dispositivos legais, porquanto não viola direitos do contribuinte, alem de lhe ser claramente favorável; e que o contribuinte não pode querer valer-se da exclusão das áreas tributáveis da incidência do ITR sem cumprir as exigências previstas na legislação. 
- que não é juridicamente sustentável a tese segundo a qual, diante da declaração do contribuinte de que sua propriedade está inserida em área de utilização limitada e de preservação permanente, não possa a autoridade pública exigir a comprovação do alegado através da documentação competente, uma vez que o direito ao beneficio legal deve estar documentalmente comprovado, e que o ADA, apresentado tempestivamente, é o documento exigido para tal fim.
- que, no presente processo, não se discute a materialidade, ou seja, a existência efetiva das áreas de reserva legal, e sim busca-se a comprovação do cumprimento de uma obrigação prevista na legislação, referente à área de que se trata, para fins de exclusão da tributação.
- que, no caso concreto, o Recorrente, desejando fazer jus à isenção do ITR relativo ao exercício de 2001, não comprovou o reconhecimento tempestivo da área de reserva legal pelo órgão competente, não atendendo, por essa razão, à exigência da legislação para isenção do ITR, razão pela qual deve ser mantida a glosa efetivada pela fiscalização.
Cientificado do Acórdão nº 2102-000.724, do Recurso Especial da Fazenda Nacional e do Despacho de Admissibilidade admitindo o Resp da PGFN, em 29/01/2014, o contribuinte apresentou, tempestivamente, contrarrazões em 13/02/2014.
Em suas contrarrazões, o contribuinte alega, preliminarmente, que:
- não há entre o acórdão recorrido e os paradigmas, divergência apta a embasar a interposição do Recurso Especial, pois enquanto o primeiro trata de erro de fato no preenchimento do ADA, os paradigmas tratam da necessidade de apresentação do ADA até seis meses após o prazo de entrega da DITR ao órgão de fiscalização ambiental; e para justificar a interposição do Recurso Especial, deveria a Recorrente trazer acórdão no qual não se admitisse como área de reserva legal aquela que haja sido equivocadamente informada como área utilizada na DITR e no ADA, e não acórdãos nos quais se discutia a necessidade de apresentação do ADA até seis meses após o prazo de entrega da DITR
- mesmo que houvesse divergência entre os acórdãos recorrido e os paradigmas trazidos pela Recorrente, essa divergência precisaria ser demonstrada analiticamente, com a indicação dos pontos nos paradigmas colacionados que divirjam de pontos específicos no acórdão recorrido, de acordo com o art. 67, parágrafo 6º do RI-CARF e essa exigência não foi cumprida, não devendo ser conhecido, portanto, o Recurso Especial apresentado pela Fazenda Nacional. 
- para que a Câmara Superior de Recursos Fiscais possa aplicar o entendimento adotado nos acórdãos paradigmas trazidos pela Fazenda Nacional, deverá antes reavaliar a prova e, ao fazê-lo, concluir que o ADA foi apresentado até seis meses após o prazo de entrega da DITR
- em nenhum momento a tempestividade do ADA foi analisada, seja pelas autoridades fiscais que lavraram o Auto de Infração, seja pelas autoridades julgadoras de primeira instância, seja pelos Conselheiros desse Colendo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, sendo, tão somente, argüida pela Recorrente a partir dos Embargos de Declaração por ela opostos contra o acórdão recorrido.
- o Recurso Especial de Divergência não se presta para o reexame de prova, até porque a valoração da prova pelo órgão julgador fracionário se dá com base em sua livre convicção, nos termos da disposição expressa no art. 29 do Decreto nº 70.235/72.
- os acórdãos trazidos como paradigmas veiculam tese que já se encontra superada pela Câmara Superior de Recursos Fiscais � qual seja, a de que haveria a necessidade de apresentação de ADA até seis meses após o prazo de entrega da DITR, para exclusão da base de cálculo do ITR da área de reserva legal; e que tratando-se de tese já superada pela CSRF quando da interposição de Recurso Especial, não deve ele ser admitido, conforme o precedente cuja ementa se colaciona abaixo:
�NORMAS PROCESSUAIS RECURSO ESPECIAL REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE;
Não se presta para comprovar divergência jurisprudencial o acórdão cuja tese, na data da apresentação do recurso, houver sido superada pela Câmara Superior.�
Após essas preliminares, o contribuinte traz as seguintes alegações em relação à:
inovação em sede recursal:
- que o Recurso Especial interposto pela Recorrente apresenta evidente inovação em sede recursal, motivo pela qual não deve ser provido, uma vez que a alegada intempestividade do ADA jamais foi suscitada pela Recorrente em momentos anteriores no curso do presente feito, tendo sido manejada pela primeira vez nos Embargos de Declaração opostos contra o acórdão recorrido, e que, aliás, a intempestividade do ADA não foi apontada pelas autoridades fiscais quando da lavratura do Auto de Infração contra a Recorrida.
- que a inovação em sede recursal aqui destacada foi reconhecida no Despacho aprovado pela Presidência da Segunda Turma Ordinária da Primeira Câmara da Segunda Seção de Julgamento do CARF que rejeitou os Embargos de Declaração opostos pela Recorrente; e que, havendo inovação em sede recursal, não há como ser dado provimento ao Recurso Especial, na medida que estaria cerceando o direito de defesa da Recorrida, em afronta ao art. 5º , inciso LV da Constituição Federal.
desnecessidade de apresentação do ADA até seis meses após o prazo para entrega da DITR:
- que o ADA não constitui requisito para que uma determinada área de uma propriedade rural seja reconhecida como reserva legal, se constituindo em ato meramente declaratório de uma situação já existente, apenas auxiliando o reconhecimento da existência da referida área sob reserva legal, decorrente de disposição legal expressa.
- que a Lei nº 10.165/2000, que alterou a redação do art. 17-O da Lei nº 6.938/1981, não é base legal para a exigência do ADA para caracterização da área como reserva legal para fins de ITR, conforme afirma a Recorrente, e que, em verdade, apenas prevê a cobrança de Taxa de Vistoria, quando o contribuinte beneficiar-se da redução do valor a pagar do ITR com base em Ato Declaratório Ambiental � ADA, e que esse entendimento se coaduna com a jurisprudência da CSRF.
- que o parágrafo 7º do artigo 10 da Lei nº 9.393/1996, introduzido pela MP nº 2.166-67/2001, determina que o reconhecimento de área como sendo de reserva legal não depende de prévia comprovação da declaração por parte do declarante, sob responsabilidade quanto à posterior comprovação de inveracidade da declaração, e que tratando-se de dispositivo de cunho interpretativo, deve ser ele aplicado a ato ou fato pretérito, nos termos do art. 106, inciso I do CTN.
- que a Recorrente também não pode se beneficiar do art. 10 do Decreto nº 4.382/2002, que disporia sobre a necessidade de observância de prazo para apresentação de ADA a ser previsto em ato normativo, na medida em que o referido Decreto sequer estava vigente à época dos fatos, e conforme dispõe o art. 105 do CTN, a legislação tributária aplica-se a fatos geradores futuros e aos pendentes, só podendo retroagir nas hipóteses previstas no art. 106 do CTN, nas quais, notadamente, não se enquadra a referida previsão do art. 10 do Decreto nº 4.382/2002.
- que não se aplica o dispositivo na IN SRF nº 73/2000, que estabelecia o prazo de seis meses, contados a partir da data de entrega da DITR, para apresentação do ADA, uma vez que não pode uma IN criar uma obrigação não prevista em lei, pois, além de afrontar o previsto no art. 5º, inciso II da CF, estar-se-ia afrontando, também, o art. 97, inciso II, parágrafo 1º do CTN, na medida em que se estaria majorando a base de cálculo do ITR, em razão da não exclusão da área de reserva legal da área tributável.
- que a previsão contida no art. 9º, parágrafo 3º, inciso I da IN SRF nº 256/2002 � que revogou a IN SRF nº 60/2001, que, por sua vez, revogara a IN SRF nº 73/2000, citada pela Recorrente � no sentido de que, para fins de exclusão da área tributável, o ADA deveria ser apresentado no prazo de seis meses, contado a partir do término do prazo fixado para entrega da DITR, foi alterada pela IN nº 659/2006 que, em seu art. 10, apenas previa a necessidade de apresentação de ADA para fins de apuração do ITR, sem, no entanto, fazer qualquer referência a prazo, e que, posteriormente, a IN RFB nº 861/2008 deu nova redação à previsão então contida na IN SRF nº 256/2002, de modo a não mais dispor acerca de prazo de apresentação de ADA.
- que as disposições atualmente previstos nos normativos da SRFB devem ser aplicados a fatos já ocorridos, nos termos do art. 106 do CTN, conforme entendimento da CSRF.
- que a afirmação de que a necessidade de apresentação tempestiva de ADA para fins de apuração do ITR encontraria amparo no �Manual de Perguntas e Respostas do ITR� ou em Solução de Consulta da Coordenação-Geral de Tributação � COSIT não deve prosperar, na medida em que o referido Manual e a Solução de Consulta não vinculam a recorrida e que, o entendimento neles esboçado não encontra amparo em lei.
- que a interpretação correta da Súmula CARF nº 41 não é aquela invocada pela Recorrente, uma vez que a referida súmula dispõe que a �não apresentação do Ato Declaratório Ambiental (ADA) emitido pelo IBAMA, ou órgão conveniado, não pode motivar o lançamento de ofício relativo a fatos geradores ocorridos até o exercício de 2000�, e que, portanto, em nenhum momento, trata de apresentação �intempestiva� de ADA, tratando apenas de �não apresentação� de ADA, e que este entendimento encontra guarida na jurisprudência da CSRF.
- que, além disso, a Súmula CARF nº 41 trata de fatos geradores ocorridos até o exercício de 2000, nada dispondo acerca de fatos geradores ocorridos após esse exercício, sendo que a matéria referente a fatos geradores ocorridos após o exercício de 2000 não é objeto de análise da referida súmula, e, portanto, não sendo ela aplicável ao presente caso, que trata de ITR do exercício 2001.
c) da averbação da Área de Reserva Legal:
- que, ainda que superados todos esses argumentos, no caso concreto, conforme consignado no acórdão recorrido, a Recorrida �procedeu à averbação de três áreas à margem das matrículas do imóvel, 190,6 ha, 193,6 ha e 1.470,8 ha, todas áreas de reserva legal�, sendo que �a averbação foi realizada em 14/02/1991�, muito antes, portanto, da ocorrência do fato gerador do ITR do exercício de 2001, e segundo entendimento da CSRF, a averbação anterior ao fato gerador do ITR é condição suficiente para o reconhecimento da isenção desse imposto sobre a área de reserva legal.
É o relatório.
 Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira - Relatora 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA FAZENDA NACIONAL 
Pressupostos de Admissibilidade 
O Recurso Especial interposto pelo Procurador é tempestivo, conforme despacho de Exame de Admissibilidade de Recurso Especial S/N, de 03/11/2014, a fls. 755. 
Quanto ao conhecimento, entendo necessário apreciar de forma mais detida, uma vez os argumentos trazidos pelo sujeito passivo em sede de contrarrazões, quanto ao não conhecimento:
- não há entre o acórdão recorrido e os paradigmas, divergência apta a embasar a interposição do Recurso Especial, pois enquanto o primeiro trata de erro de fato no preenchimento do ADA, os paradigmas tratam da necessidade de apresentação do ADA até seis meses após o prazo de entrega da DITR ao órgão de fiscalização ambiental; e para justificar a interposição do Recurso Especial, deveria a Recorrente trazer acórdão no qual não se admitisse como área de reserva legal aquela que haja sido equivocadamente informada como área utilizada na DITR e no ADA, e não acórdãos nos quais se discutia a necessidade de apresentação do ADA até seis meses após o prazo de entrega da DITR
 - mesmo que houvesse divergência entre os acórdãos recorrido e os paradigmas trazidos pela Recorrente, essa divergência precisaria ser demonstrada analiticamente, com a indicação dos pontos nos paradigmas colacionados que divirjam de pontos específicos no acórdão recorrido, de acordo com o art. 67, parágrafo 6º do RI-CARF e essa exigência não foi cumprida, não devendo ser conhecido, portanto, o Recurso Especial apresentado pela Fazenda Nacional. 
- para que a Câmara Superior de Recursos Fiscais possa aplicar o entendimento adotado nos acórdãos paradigmas trazidos pela Fazenda Nacional, deverá antes reavaliar a prova e, ao fazê-lo, concluir que o ADA foi apresentado até seis meses após o prazo de entrega da DITR - em nenhum momento a tempestividade do ADA foi analisada, seja pelas autoridades fiscais que lavraram o Auto de Infração, seja pelas autoridades julgadoras de primeira instância, seja pelos Conselheiros desse Colendo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, sendo, tão somente, argüida pela Recorrente a partir dos Embargos de Declaração por ela opostos contra o acórdão recorrido.
- o Recurso Especial de Divergência não se presta para o reexame de prova, até porque a valoração da prova pelo órgão julgador fracionário se dá com base em sua livre convicção, nos termos da disposição expressa no art. 29 do Decreto nº 70.235/72.
- os acórdãos trazidos como paradigmas veiculam tese que já se encontra superada pela Câmara Superior de Recursos Fiscais � qual seja, a de que haveria a necessidade de apresentação de ADA até seis meses após o prazo de entrega da DITR, para exclusão da base de cálculo do ITR da área de reserva legal; e que tratando-se de tese já superada pela CSRF quando da interposição de Recurso Especial, não deve ele ser admitido, conforme o precedente cuja ementa se colaciona abaixo:
Analisando os argumentos apresentados pelo sujeito passivo quanto a inexistência de similitude fática entre o acórdão recorrido e os paradigmas, entendo que razão lhe assiste.
Primeiramente, convém lembrar a descrição do fato gerador, conforme extraímos do auto de infração:
Trata-se de auto de infração (fls. 01/46) relativo ao Imposto Territorial Rural � ITR do imóvel denominado Fazenda Campina da Alegria, com área de 11.853,1 ha (NIRF 2.013.766-4), localizado no município de Vargem Bonita/SC, relativo ao exercício 2001, por meio do qual se exige crédito tributário no valor de R$ 331.373,37, incluídos multa de ofício no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) e juros de mora.
Conforme descrição dos fatos (fls. 25/46), no Quadro "Distribuição da Área Utilizada", foi glosada totalmente a área declarada como de Exploração Extrativa (1.470,8 ha), por não haver sido comprovado o cumprimento dos requisitos legais para sua aceitação. Em conseqüência, houve aumento da alíquota e do valor devido do tributo.
Vejamos os argumentos apontador no acórdão recorrido como razões de decidir:
Passando à análise das questões de mérito, deve-se antes lembrar que embora o lançamento cuide de glosa parcial da area de preservação permanente e da glosa total da area objeto de exploração extrativa (1.470,8 ha), este voto somente cuidará da segunda infração, dado que a primeira não foi objeto de questionamento por parte da contribuinte na impugnação e no recurso.
De imediato, cumpre observar que constam de uma das matriculas do imóvel (3603), fls. 321/328, três averbações:
AV.02 � De acordo com um Termo de Responsabilidade de Preservação de Floresta, do IBGE, de 07 de fevereiro de 1984 Irani Agro-Pastoril S/A, compromete-se, perante aquela entidade, que a floresta ou forma de vegetação existente com a área de 1.906.000 m 2, fica gravada como de utilização limitada, não podendo nela ser feito qualquer tipo de exploração a não ser mediante autorização do IBGE. (.) 15 de fevereiro de 1984.(190,6 ha)
AV.07 � Apresentado termo de Responsabilidade de Preservação de Floresta no qual a firma Irani Agropastoril S/A se compromete com o IBGE que a floresta ou forma de vegetação existente com a área de 11.889.602 m 2, não inferior a 20% do total da propriedade compreendida nos limites abaixo indicados,.figtr-avada como de utilização limitada, não podendo nela ser feito qualquer tipo de exploração, a não ser mediante autorização do IBGE. A área de preservação de 11.889.602 m2, acha-se localizada no imóvel da Fazenda São Joao do Irani, com 1.936.700 m 2, na Fazenda Tunal 2.577.002 m2, e o restante de 7.375.900 m 2 em Ponte Serrada. 03.04.1985 (193,6 ha)
AV.19 � Apresentado Termo de Manutenção de Floresta Manejada, no qual Irani Agroflorestal S/A (..) declara perante a autoridade florestal, tendo em vista o que dispõe a legislação florestal vigente, que a floresta ou forma de vegetação existente na área de 1.470,8 h , correspondente a parte da propriedade fica gravado como de utilização limitada, podendo nela ser feita exploração racional sob regime e manejo sustentado, desde que autorizado pelo IBAMA. (.) 14.02.1991.(grifei)
Vê-se, portanto, que a recorrente procedeu à averbação de três áreas à margem das matriculas do imóvel, 190,6 ha, 193,6 ha e 1.470,8 ha, todas áreas de reserva legal.
Assim, há de se concluir que a área de 1.470,8 ha foi indevidamente informada na DITR/2002 e no ADA, fls. 288, como área utilizada, quando na realidade trata-se de área de reserva legal, conforme averbação realizada em 18/02/1991. Por conseguinte, tem-se que a contribuinte incorreu em erro de fato quando do preenchimento da DITR/2002 e do ADA.
Logo, deve-se reconhecer a área de reserva legal total de 1.855,0 ha (soma de 190,6 ha, 193,6 ha e 1.470,8 ha), conforme pleiteado pela recorrente, o que implica em nãoocorrência de saldo de imposto a pagar e na desnecessária apreciação das demais argüições apresentadas pela contribuinte.
Ou seja, entendeu a relatora do acórdão recorrido que pelo fato de a autuada ter informado erroneamente na DITR e no ADA a área como utilizada, quando na verdade existia averbação como reserva legal é razão suficiente para reconhecer á área como de reserva legal dando provimento ao recurso. 
Por outro lado, tem-se os argumentos apresentados pela Fazenda Nacional em seu apelo, que ensejaram a apreciação e resultaram em despacho de admissibilidade que deu seguimento ao recurso:
Inconformada, a PFN interpôs recurso especial, alegando divergência da decisão com os acórdãos paradigmas nºs 280100.409 e 2202-01.417, que exigem a apresentação tempestiva do ADA, ou mesmo de requerimento do contribuinte para a emissão deste, no órgão ambiental competente, para o reconhecimento da isenção do ITR sobre as áreas de reserva legal, a partir do exercício de 2001. Os acórdão indicados, na matéria tratada, foram assim redigidos:
Acórdão n° 280100.409.
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL (ITR)
Exercício: 2003 ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. ÁREA DE UTILIZAÇÃO LIMITADA. COMUNICAÇÃO AO ÓRGÃO DE FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL. OBRIGATORIEDADE.
A partir do exercício de 2001, para fins de redução no cálculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural, por expressa previsão legal, em se tratando de áreas de preservação permanente e utilização limitada, é indispensável que se comprove que houve a comunicação, tempestivamente, ao órgão de fiscalização ambiental, por meio de documento hábil.
ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO. OBRIGATORIEDADE.
As áreas de reserva legal, para fins de redução no cálculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural, devem estar averbadas no Registro de Imóveis competente até a data de ocorrência do fato gerador.
Recurso negado 
Acórdão nº 220201.417� transcrição parcial Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR)
Exercício: 2005.
[...]ÁREA DE UTILIZAÇÃO LIMITADA/RESERVA LEGAL. EXCLUSÃO DA BASE DE CALCULO.
A área de utilização limitada/reserva legal, para fins de exclusão do ITR, se faz necessária ser reconhecida como de interesse ambiental pelo IBAMA/Órgão conveniado, ou pelo menos, que seja comprovada a protocolização, em tempo hábil, do requerimento do competente Ato Declaratório Ambiental (ADA), fazendose, também, necessária a sua averbação à margem da matrícula do imóvel até a data do fato gerador do imposto.
[...]Recurso provido em parte.
Os paradigmas citados são taxativos quanto à indispensabilidade da apresentação tempestiva do ADA como condição para o contribuinte usufruir do benefício fiscal no âmbito do ITR, tanto em relação às áreas de preservação permanente, quanto às áreas de utilização limitada.
O acórdão recorrido reconheceu a área de reserva legal de 1.416,7ha, pleiteada pela contribuinte, considerando erro no preenchimento da declaração e do ADA, conforme relatado:
[...]
Portanto, havendo entendimento divergente quanto à exigência do ADA, cabe a apreciação do recurso especial.
Analisando os termos do despacho proferido, peço vênia para discordar de sua conclusão, posto que considero que ambos os acórdãos paradigmas tratam da indispensabilidade da apresentação tempestiva do ADA, fato esse, em momento algum utilizado como razão de decidir pelo acórdão recorrido. Aliás, este último passou a margem dessa discussão, sendo que em momento algum abordou a necessidade de ADA para que o sujeito passivo tivesse o direito de reduzir a área da base tributável, quanto mais o momento de sua apresentação. Vê-se claramente ausência de enfrentamento da matéria no acórdão recorrido nesse aspecto.
Contudo, para evitar qualquer argumentação do recorrente, de que o enfrentamento da matéria poderia ser superado com os embargos opostos, irei debruçar-me sobre esse ponto.
Conforme descrito no relatório deste voto, a Fazenda Nacional opôs, tempestivamente, Embargos de Declaração alegando omissão do acórdão ao não se pronunciar a respeito da exigência contida no art. 17-O, §1º, da Lei nº 6.938, de 1981 e na IN SRF nº 43, de 1997, acrescentando, ainda, que a contribuinte não tem direito ao benefício, pois o ADA se mostra intempestivo, vez que não foi apresentado no prazo de seis meses, contados a partir da data final da entrega da DITR/2001. Tais embargos não foram acolhidos de acordo com o despacho s/nº da 1ª Câmara, de 20/04/2012, senão vejamos os termos:
A decisão recorrida deu provimento ao recurso, para reconhecer a área de reserva legal de 1.855,0 ha, por entender que houve erro de preenchimento do Ato Declaratório Ambiental e da Declaração de ITR.
Nos embargos, a Procuradoria da Fazenda Nacional afirma que o acórdão acima mencionado incorreu em omissão, ao não se pronunciar a respeito da exigência contida no art.17-O, § 1°, da Lei n° 6.938, de 1981 e no art. 17 da Instrução Normativa SRF n° 73, de 2000 vigentes a época da ocorrência do fato gerador do tributo.
Acrescenta, ainda, a Procuradoria da Fazenda Nacional, que a contribuinte não tem direito ao beneficio, pois o ADA se mostra intempestivo, vez que não foi apresentado no prazo de seis meses, contados a partir da data final da entrega da DITR/2001.
Frise-se que os embargos são cabíveis quando o acórdão contiver obscuridade, omissão ou contradição entre a decisão e os seus fundamentos ou for omisso quanto a ponto sobre o qual deveria se pronunciar, o que não foi o caso do acórdão embargado.
No presente caso, a tempestividade da apresentação do ADA não foi argüida pela autoridade fiscal, tampouco, pela Procuradoria da Fazenda Nacional em contrarrazões ao recurso voluntário (art. 48, § 2º, do Anexo II, do RICARF). Logo, como a matéria não foi argüida, desnecessária a sua apreciação.
Por oportuno, destaque-se que a Turma que proferiu o acórdão em questão tem jurisprudência firmada no sentido de que a apresentação intempestiva do ADA, por si só, não é condição suficiente para impedir o contribuinte de usufruir do benefício fiscal no âmbito do ITR, dado que a Lei nº 6.938, de 1981, não fixou prazo para a apresentação do ADA. E mais, a contribuinte apresentou o ADA em 18/09/1998.
Ou seja, já nos embargos o relator deixou claro que nas suas razões de decidir não se abordou a necessidade do ADA e sua tempestividade. Mesmo para os que entendessem que a exposição trazida no último parágrafo do despacho de embargo, poderia ser considerado para cumprimento do pré-questionamento, mesmo assim, ainda não poderíamos conhecer do recurso, posto que a situação apresentada nos paradigmas e no recorrido serem diversas.
Como falamos anteriormente, a fundamentação do presente auto de infração encontra-se no fato de que a autoridade fiscal ter glosada totalmente a área declarada como de Exploração Extrativa (1.470,8 ha) constante do Quadro "Distribuição da Área Utilizada",por não haver sido comprovado o cumprimento dos requisitos legais para sua aceitação, ou seja, não foi fundamentado em ausência de ADA.
Já no acórdão paradigma 280100.409 a própria descrição dos fatos geradores é diversa. A ação fiscal, teve por objetivo a revisão da DITR/2001 intimando o contribuinte a apresentar, dentre outros, Ato Declaratório Ambiental-ADA ou protocolo do seu requerimento junto ao IBAMA/órgão conveniado, reconhecendo as áreas declaradas como de preservação permanente e utilização limitada e matrícula do imóvel no Cartório competente do Registro de Imóveis, com a averbação da área de reserva legal, contudo não se desincumbiu o sujeito passivo de comprovar a área por meio da apresentação do ADA.
Acórdão n° 280100.409.
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL (ITR)
Exercício: 2003 ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. ÁREA DE UTILIZAÇÃO LIMITADA. COMUNICAÇÃO AO ÓRGÃO DE FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL.
OBRIGATORIEDADE.
A partir do exercício de 2001, para fins de redução no cálculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural, por expressa previsão legal, em se tratando de áreas de preservação permanente e utilização limitada, é indispensável que se comprove que houve a comunicação, tempestivamente, ao órgão de fiscalização ambiental, por meio de documento hábil.
ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO. OBRIGATORIEDADE.
As áreas de reserva legal, para fins de redução no cálculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural, devem estar averbadas no Registro de Imóveis competente até a data de ocorrência do fato gerador.
Recurso negado
Seguindo a linha da imputação fiscal, o voto vencedor faz toda a sua abordagem levando em consideração a necessária apresentação de ADA, ou seja, a motivação do lançamento é a ausência de ADA, senão vejamos:
Quanto à. pretensão da interessada de ver reconhecida como área de reserva limitada/reserva legal a extensão de 3.858, 09 ha, ou seja, pretendendo seja levado a efeito um acréscimo de 940,59 ha para fins de redução no cálculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural, não há como acolhê-la, uma vez que não consta dos autos prova da correspondente comunicação, tempestivamente, ao órgão de fiscalização ambiental, por meio de documento hábil, e nem da respectiva averbação no Registro de Imóveis competente previamente A. data de ocorrência do fato gerador.
Registre-se que a obrigatoriedade de utilização do ADA para fins de redução do valor a pagar do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural, está prevista no art. 17-0, §1 0, da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, com redação dada pela Lei 10.165, de 27 de dezembro de 2000:
"Art. 17-0. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural � ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, deverão recolher ao IBA1VIA a importância prevista no item 3.11 do Anexo VII da Lei n° 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a titulo de Taxa de Vistoria (Redação dada pela Lei n°10.165. de 2000)
§ 1"-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder a dez por cento do valor da redução do imposto proporcionada pelo ADA (incluído nela Lei n° 10.165.de 2000)
§1°. A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é obrigatória. (Redação dada pela Lei n°10.165, de 2000)" (grifos acrescidos)
Mesmo entendimento pode ser encontrado no segundo paradigma - 2202-01.417 que da leitura da própria ementa é possível identificar que novamente a apresentação de ADA, representou elemento essencial para manutenção do lançamento:
Acórdão nº 220201.417� transcrição parcial 
Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR)
Exercício: 2005.
[...]ÁREA DE UTILIZAÇÃO LIMITADA/RESERVA LEGAL. EXCLUSÃO DA BASE DE CALCULO.
A área de utilização limitada/reserva legal, para fins de exclusão do ITR, se faz necessária ser reconhecida como de interesse ambiental pelo IBAMA/Órgão conveniado, ou pelo menos, que seja comprovada a protocolização, em tempo hábil, do requerimento do competente Ato Declaratório Ambiental (ADA), fazendose, também, necessária a sua averbação à margem da matrícula do imóvel até a data do fato gerador do imposto.
[...]Recurso provido em parte.
Assim, da leitura dos pontos trazidos acima, resta claro que tratam-se de situações fáticas distintas. Enquanto no recorrido, pelo termo de verificação fiscal e pelo próprio acórdão recorrido, a relatora entendeu que mesmo tendo sido declarado pelo recorrente em sua DITR e no ADA, entendeu que os registro feitos pelo recorrente foram suficientes para comprovação da área de reserva legal.
Para que se pudesse conhecer do recurso neste ponto, deveria ter sido indicado como paradigma um acórdão onde o relatora também tivesse utilizado o principal da fungibilidade para fins de aproveitamento de área de reserva legal. Importante relembrar que trata-se de Recurso Especial de Divergência, e que esta somente se caracteriza quando, perante situações fáticas similares, são adotadas soluções diversas, obviamente que em face de incidências tributárias da mesma espécie. Não estou aqui adentrando ao mérito de estar ou não correto o entendimento descrito no acórdão recorrido, mas que as situações diversas impendem que se avance no conhecimento da questão por parte desta CSRF.
CONCLUSÃO
Face o exposto, voto por NÃO CONHECER do Recurso Especial do Procurador pela ausência de similitude fática entre o acórdão recorrido e os paradigmas apresentados.
É como voto. 

(assinado digitalmente)
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira. 
  




Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em nao conhecer o
Recurso Especial da Fazenda Nacional, vencidos os conselheiros Heitor de Souza Lima Junior
e Luiz Eduardo de Oliveira Santos (presidente em exercicio), que o conheceram.

(assinado digitalmente)

Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em Exercicio

(assinado digitalmente)

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira — Relatora

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Luiz Eduardo de
Oliveira Santos (Presidente em Exercicio), Maria Helena Cotta Cardozo, Patricia da Silva,
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior,
Gerson Macedo Guerra e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri.
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Relatorio

Trata-se de auto de infracdo (fls. 01/46) relativo ao Imposto Territorial Rural
— ITR do im¢vel denominado Fazenda Campina da Alegria, com area de 11.853,1 ha (NIRF
2.013.766-4), localizado no municipio de Vargem Bonita/SC, relativo ao exercicio 2001, por
meio do qual se exige crédito tributario no valor de R$ 331.373,37, incluidos multa de oficio
no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) e juros de mora.

Conforme descrigdo dos fatos (fls. 25/46), no Quadro "Distribui¢do da Area
Utilizada", foi glosada totalmente a area declarada como de Exploracdo Extrativa (1.470,8 ha),
por nao haver sido comprovado o cumprimento dos requisitos legais para sua aceitacdo. Em
conseqiiéncia, houve aumento da aliquota e do valor devido do tributo.

A autuada apresentou impugnagao, tendo a Delegacia da Receita Federal de
Julgamento em Campo Grande/MS julgado o langamento procedente, mantendo o imposto
total.

Apresentado Recurso Voluntario pela autuada, os autos foram encaminhados
ao CARF para julgamento do mesmo.

No Acoérdao de Recurso Voluntério, o Colegiado, por unanimidade de votos,
afastou a preliminar de nulidade da decisdao de primeira instancia e, no mérito, deu provimento
ao recurso, para reconhecer a area de reserva legal total de 1.855,0 ha.

Portanto, em sessao plenaria de 28/07/2010, deu-se provimento ao recurso,
prolatando-se o Acordao n° 2102-000.724, assim ementado:

“ASSUNTO:  IMPOSTO SOBRE A  PROPRIEDADE
TERRRITORIAL RURAL - ITR

Exercicio: 2001

NULIDADE DA DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA.
INOCORRENCIA.

Quando a decisdo de primeira instancia, proferida pela
autoridade competente, esta fundamentada e aborda todas as
razoes de defesa suscitadas pela impugnante, ndo ha que se falar
em nulidade.

AREA DE RESERVA LEGAL. AVERBACAO.

Deve-se reconhecer, para fins de cdalculo do ITR devido, a drea
de reserva legal, devidamente averbada a margem da inscri¢do
de matricula do imovel, no registro de imoveis competente, que o
contribuinte indevidamente declarou como drea utilizada.

’

Recurso Voluntario Provido.’



O processo foi encaminhado para ciéncia da Fazenda Nacional, em
10/11/2010 para cientificagdo em até¢ 30 dias, nos termos da Portaria MF n° 527/2010. A
Fazenda Nacional opds, tempestivamente, no mesmo dia, Embargos de Declaracdo alegando
omissao do acordao ao ndo se pronunciar a respeito da exigéncia contida no art. 17-O, §1°, da
Lei n® 6.938, de 1981 e na IN SRF n° 43, de 1997, acrescentando, ainda, que a contribuinte nao
tem direito ao beneficio, pois 0 ADA se mostra intempestivo, vez que nao foi apresentado no
prazo de seis meses, contados a partir da data final da entrega da DITR/2001. Tais embargos
nao foram acolhidos de acordo com o despacho s/n°® da 1* Camara, de 20/04/2012.

Novamente intimada, em 04/06/2012, para cientificacdo em até 30 dias, nos
termos da Portaria MF n® 527/2010, a Fazenda Nacional interp0s, tempestivamente, no mesmo
dia, o Recurso Especial. Em seu recurso visa a reforma da decisdo recorrida e a restauragao do
inteiro tecr da decisdo de primeira instancia.

Ao Recurso Especial foi dado seguimento, conforme o Despacho s/n® da 1*
Camara, de 08/05/2013.

Em seu Recurso Especial, a Recorrente traz as seguintes alegagoes:

e - que da andlise das alegacdes e da documentacao apresentadas pelo
contribuinte, cuja finalidade ¢ ver reconhecida a isen¢do sobre a area
apontada, confirma-se o nao cumprimento, de forma tempestiva, da
exigéncia da protocolizacdo do Ato Declaratério Ambiental — ADA,
perante o IBAMA ou 6rgdo conveniado.

e - que a Lei n° 9.393/96 prevé a exclusdo das areas de preservagao
permanente e reserva legal da incidéncia do ITR, em seu art. 10,
inciso 11, in verbis:

"Art. 10. A apuragdo e o pagamento do ITR serdo efetuados pelo
contribuinte, independentemente de prévio procedimento da
administra¢do tributaria, nos prazos e condigoes estabelecidos
pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a
homologagdo posterior.

$ 1° Para os efeitos de apuragdo do ITR, considerar-se-a:
I - VTN, o valor do imovel, excluidos os valores relativos a:

a) construgdes, instalagoes e benfeitorias;, b) culturas
permanentes e temporarias;, e) pastagens cultivadas e
melhoradas; d) florestas plantadas,

11 -area tributavel, a area total do imovel, menos as areas:

a) de preservagdo permanente e de reserva legal, previstas na
Lei n° 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redacdo dada
pela Lei IV 7.803, de 18 de julho de 1989; b) de interesse
ecologico para a protecdo dos ecossistemas, assim declaradas
mediante ato do orgdo competente, federal ou estadual, e que
ampliem as restricoes de uso previstas na alinea anterior, c)
comprovadamente imprestaveis para qualquer exploragdo
agricola, pecuaria, granjeira, agricola ou florestal, declaradas
de interesse ecologico mediante ato do orgdo competente,
federal ou estadual; d) sob regime de servidao florestal ou
ambiental;°e)"” cobertas “por florestas nativas, primdrias ou
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secundarias em estagio médio ou avangado de regeneracdo;

()7

- que o citado dispositivo legal trata de concessdao de beneficio fiscal,
razdo pela qual deve ser interpretado literalmente, de acordo com o
art. 111 do Cddigo Tributario Nacional, e que, inclusive, o CARF
editou a Sumula n° 41 sobre o tema: “A ndo apresentagdo do Ato
Declaratorio Ambiental (ADA) emitido pelo IBAMA, ou orgdo
conveniado, ndo pode motivar o langcamento de oficio relativo a fatos
geradores ocorridos até o exercicio de 2000”.

- que, pelo enunciado transcrito acima podemos deduzir que, se a
auséncia do ADA ndo poderia motivar langamento de oficio relativo a
fatos geradores ocorridos até o exercicio de 2000, apods este periodo,
com a publica¢do da Lei n° 10.165/00, que alterou o contetido do art.
17-0, §1° da Lei n° 6.938/81, o langamento pode e deve ser feito,
como ocorreu no caso dos autos.

- que a exigéncia do ADA encontra-se consagrada na Lei n® 6.938, de
31 de agosto de 1981, art. 17-0, §1°, com a redacdo dada pelo art. 1°
da Lei n° 10.165, de 27/12/2000, ja em vigor para o ITR do exercicio
de 2001, e que esse diploma reiterou os termos da Instrucio
Normativa n° 43/97 e atos posteriores, no que concerne ao meio de
prova disponibilizado aos contribuintes para o reconhecimento das
areas de utilizacdo limitada, com vista a reducao da incidéncia do
ITR.

- que a Lei n° 10.165/00, ao alterar o contetido do art. 17-O, §1° da
Lei n° 6.938/81 ndo fez qualquer ressalva quanto a casos em que a
apresentacdo do ADA seria dispensavel, ndo cabendo ao intérprete da
lei, no caso o I. relator, fazé-lo.

- Que o RI-CARF, em seu art. 72, prevé, em relacdo a temas
sumulados, que “as decisoes reiteradas e uniformes do CARF serdo
consubstanciadas em sumula de observdancia obrigatoria pelos
membros do CARF” e no §4° desse mesmo artigo, que “as sumulas
aprovadas pelos Primeiro, Segundo e Terceiro Conselhos de
Contribuintes sdo de adogdo obrigatoria pelos membros do CARF”, e
que, uma vez que o tema discutido no presente recurso, qual seja, a
necessidade de apresentacdo tempestiva do ADA para gozo de
isengdo do ITR, ¢ objeto de Sumula editada pelo CARF, tal
entendimento ¢ de observancia cogente pelos demais membros do
orgdo, motivo pelo qual o acérdao deve ser modificado de plano em
favor da Fazenda Nacional.

- que, portanto, para efeito de exclusdo das areas de reserva legal e de
preservacao permanente da incidéncia do ITR, ¢ necessario que o
contribuinte comprove o reconhecimento formal especifica e
individualmente da area como tal, apresentando o ADA respectivo ou

protocolizandoo requerimento de ADA perante o IBAMA ou em



orgdos ambientais delegados por meio de convénio, no prazo de seis
meses, contado a partir do término do prazo fixado para a entrega da
declaragdo, conforme IN SRF n°® 43/97, com redagdo dada pela IN
SRF n° 67/97.

- que a legislagdo aplicavel ao caso em tela ¢ aquela em vigéncia a
época da ocorréncia do fato gerador, nada acrescentando a lide o fato
da referida IN SRF n°® 67/1997 ter sido revogada pela IN SRF n°
73/2000, uma vez que, além de restar evidente que esta tltima buscou
tdo-somente consolidar os textos constantes das INs que tratavam da
matéria em um unico ato, ela manteve, em seu art. 17, inciso II, a
exigéncia relativa ao prazo de seis meses, contados da data final de
entrega de DITR, para que o contribuinte protocolizasse o
requerimento do ADA junto ao Ibama.

- que, da mesma forma, a IN SRF n°® 60, de 06/06/2001, que revogou
a IN SRF n° 73/2000, consolidou, em seu art. 17, caput e incisos, a
exigéncia de lei, in verbis:

"Art. 17. Para fins de apuragdo do ITR, as dreas de interesse
ambiental, de preservacdo permanente ou de utilizagdo limitada
serdo reconhecidas mediante ato do IBAMA ou orgdo delegado
por convénio, observado o seguinte:

I - as dreas de reserva legal e de serviddo florestal, para fins de
obtencdo do ato declaratorio do IBAMA, deverdo estar
averbadas a margem da inscricdo da matricula do imoével no

registro de imoveis competente, conforme preceitua a Lei If
4.771, de 1965;

11 - o contribuinte tera o prazo de seis meses, contado a partir da
data final da entrega da DITR, para protocolizar requerimento
do ato declaratorio junto ao IBAMA;

11l - se o contribuinte ndo requerer, ou se o requerimento ndo for
deferido pelo IBAMA, a Secretaria da Receita Federal fard
lancamento suplementar, recalculando o ITR devido."

- que a exigéncia do ADA ndo caracteriza obrigagdo acessoria, visto
que a sua exigéncia ndo esta vinculada ao interesse da arrecadagao ou
da fiscalizacdo de tributos, nem se converte, caso ndo apresentado ou
nao requerido a tempo, em penalidade pecuniaria, definida no art.
113, §§ 2° e 3° da Lei n°5.172/1966 (Codigo Tributario Nacional —
CTN), ou seja, a auséncia do ADA nao enseja multa regulamentar - o
que ocorreria caso se tratasse de obrigacdo acessdria -, mas sim
incidéncia do imposto.

- que ¢ equivocado o entendimento de que ndo existe mais a exigéncia
de prazo para apresentacdo de ADA, em virtude do disposto no §7° do
art. 10 da Lei n° 9.393/1996, incluido pelo art. 3° da Medida
Proviséria n® 2.166-67, de 24/08/2001, que assim dispde:

" §7? A declaragdo para fim de isengdo do ITR relativa as areas

", n

de que tratam as alineas "a" e "c" do inciso II, § 1°, deste artigo,
ndo-estdosujeitara previalcomprovagdo por parte do declarante,
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prejuizo de outras sangoes aplicaveis."

- que o que ndo ¢ exigido do declarante ¢ a prévia comprovagao das
informacdes prestadas, ficando o contribuinte responsavel por
preencher os dados relativos as areas de preservacdo permanente e de
utilizacao limitada, apurar e recolher o imposto devido, e apresentar a
sua DITR, sem que lhe seja exigida qualquer comprovagdo naquele
momento; e somente se solicitado pela Secretaria da Receita Federal,
o contribuinte deverd apresentar as provas das situacdes utilizadas
para dispensar o pagamento do tributo.

- que o prazo para apresentacdo do requerimento para emissdo do
ADA jamais deixou de existir, tanto que o Decreto n° 4.382, de
19/09/2002, que regulamenta a tributacao, fiscalizagdo, arrecadacao e
administracdo do ITR (Regulamento do ITR), e que consolidou toda a

base legal deste tributo, assim dispde em seu art. 10:

"Art. 10. Area tributavel é a area total do imovel, excluidas as
dreas:

I - de preservagdo permanente (Lei n°4.771, de 15 de setembro
de 1965 - Codigo Florestal, arts. 2° e 3°, com a redagcdo dada
pela Lei n° 7.803, de 18 de julho de 1989, art. 1°);

Il - de reserva legal (Lei n° 4.771, de 1965, art. 16, com a
redacdo dada pela Medida Provisoria n°® 2.166-67, de 24 de
agosto de 2001, art. 1°);

Il - de reserva particular do patrimonio natural (Lei n° 9.985,
de 18 de julho de 2000, art. 21; Decreto n° 1.922, de 5 de junho
de 1996);

1V - de serviddo florestal (Lei n® 4.771, de 1965, art. 44-A,
acrescentado pela Medida Provisoria n°® 2.166-67, de 2001);

V' - de interesse ecologico para a prote¢do dos ecossistemas,
assim declaradas mediante ato do orgdo competente, federal ou
estadual, e que ampliem as restricoes de uso previstas nos
incisos I e Il do caput deste artigo (Lei n°® 9.393, de 1996, art.
10, § 1° inciso I, alinea " b" ),

VI - comprovadamente imprestiveis para a atividade rural,
declaradas de interesse ecologico mediante ato do orgdo
competente, federal ou estadual (Lei n" 9.393, de 1996, art. 10, §
1°, inciso 1I, alinea " c" ).

()

$ 2° A area total do imovel deve se referir a situagdo existente na
data da efetiva entrega da Declaragcdo do Imposto sobre a
Propriedade Territorial Rural - DITR.



$ 3¢ Para fins de exclusdo da area tributavel, as areas do imovel
rural a que se refere o caput deverdo:

1 - ser obrigatoriamente informadas em Ato Declaratorio
Ambiental - ADA, protocolado pelo sujeito passivo no Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renovaveis - IBAMA, nos prazos e condi¢oes fixados em ato
normativo (Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, art. 17-0, § 5°,
com a redagdo dada pelo art. 1° da Lei n°® 10.165, de 27 de
dezembro de 2000); e

Il - estar enquadradas nas hipoteses previstas nos incisos I a VI
°m 1° de janeiro do ano de ocorréncia do fato gerador do ITR.”

e - que a Coordenagdo-Geral de Tributacdo (Cosit), que tem a
competéncia regimental de interpretar a legislacdo tributaria no
ambito da Secretaria da Receita Federal, editou a Solug¢ao de Consulta
Interna n° 12, de 21/05/2003, que ratifica o entendimento acima
exposto, sendo oportuna a transcri¢cao do trecho final do citado ato:

“3.1. Diante do exposto, conclui-se que, para fins de exclusdo
das dreas ndo tributaveis da incidéncia do ITR, o sujeito passivo
devera, cumulativamente.

a) atender a todas as condigoes exigidas para a caracterizag¢do
de cada area declarada como nao tributavel; e

b) informar, obrigatoriamente, as dreas mencionadas no item
"a" em ADA, protocolado no lbama no prazo de seis meses,
contado a partir do término do periodo de entrega da
declaragdo, obrigatoriedade esta que foi imposta desde o
exercicio de 1997, com base na Instrucdo Normativa SRF n°
43/97, com a redagdo dada pela Instru¢do Normativa SRF n°
67/97, ambas de 1997; na Instrucdo Normativa SRF ni® 73/00,
de 2000, e a partir do exercicio de 2001, com base na Lei n°
6.938, de 1981, com a redagdo dada pela Lei n° 10.165, de 2000,
e Instrucoes Normativas SRF n° 60, de 2001, e n° 256, de 2002.

3.2. Portanto, respondendo as questoes formuladas na Consulta
Interna:

a) a falta de ADA, protocolado no [bama, implica o ndo
reconhecimento pela SRF das areas de preserva¢do permanente
ou de utilizacdo limitada,

b) a SRF deve exigir toda a documenta¢do comprobatoria das
dreas de preservagdo permanente ou de utilizacdo limitada,
inclusive o ADA protocolado tempestivamente no lbama, sendo
que este ndo substitui os demais documentos exigiveis;

¢) alem de todos os demais documentos comprobatorios das
areas de preservagdo permanente ou de utiliza¢do limitada,
devera ser apresentada pelo contribuinte copia do ADA entregue
ao lbama, ndo sendo suficiente a apresenta¢do do protocolo de
entrega, sendo que, na hipotese de descumprimento de tais
exigéncias, ou se, apos vistoria realizada pelo lbama, seus
técnicos verificarem que os dados constantes no Ato ndo
coincidem-com os efetivamente;levantados e, por conseqiiéncia,
lavrarem; de oficio, novo ' ADA,) contendo: os 'dados reais,devera
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ser apurado o ITR efetivamente devido e efetuado, de oficio, o
langamento da diferenca de imposto com os acréscimos legais
cabiveis."

- que a obrigatoriedade do ADA, portanto, ndo desborda da
regulamentacdo dos dispositivos legais, porquanto ndo viola direitos
do contribuinte, alem de lhe ser claramente favoravel, e que o
contribuinte ndo pode querer valer-se da exclusdo das dreas
tributaveis da incidéncia do ITR sem cumprir as exigéncias previstas
na legislagdo.

- que nao ¢ juridicamente sustentavel a tese segundo a qual, diante da
declaracao do contribuinte de que sua propriedade esta inserida em
area de utilizacdo limitada e de preservacdo permanente, ndo possa a
autoridade publica exigir a comprovacdo do alegado através da
documentacdo competente, uma vez que o direito ao beneficio legal
deve estar documentalmente comprovado, € que o ADA, apresentado
tempestivamente, ¢ o documento exigido para tal fim.

- que, no presente processo, nao se discute a materialidade, ou seja, a
existéncia efetiva das areas de reserva legal, e sim busca-se a
comprovagdo do cumprimento de uma obrigacdo prevista na
legislagdo, referente a area de que se trata, para fins de exclusdo da
tributagao.

- que, no caso concreto, o Recorrente, desejando fazer jus a isengdo
do ITR relativo ao exercicio de 2001, n3ao comprovou o
reconhecimento tempestivo da area de reserva legal pelo 6rgdo
competente, ndo atendendo, por essa razdo, a exigéncia da legislagao
para isencdo do ITR, razdo pela qual deve ser mantida a glosa
efetivada pela fiscalizacao.

Cientificado do Acordao n° 2102-000.724, do Recurso Especial da Fazenda
Nacional e do Despacho de Admissibilidade admitindo o Resp da PGFN, em 29/01/2014, o
contribuinte apresentou, tempestivamente, contrarrazdes em 13/02/2014.

Em suas contrarrazdes, o contribuinte alega, preliminarmente, que:

- ndo ha entre o acérdado recorrido e os paradigmas, divergéncia apta a
embasar a interposicao do Recurso Especial, pois enquanto o primeiro
trata de erro de fato no preenchimento do ADA, os paradigmas tratam
da necessidade de apresentagdo do ADA até seis meses apOs 0 prazo
de entrega da DITR ao orgdo de fiscalizagdo ambiental; e para
justificar a interposi¢do do Recurso Especial, deveria a Recorrente
trazer acordao no qual ndo se admitisse como area de reserva legal
aquela que haja sido equivocadamente informada como area utilizada
na DITR e no ADA, e ndo acordaos nos quais se discutia a
necessidade de apresentacdo do ADA até seis meses apos o prazo de
entrega da DITR



relacdo a:

e - mesmo que houvesse divergéncia entre os acdrdados recorrido e os
paradigmas trazidos pela Recorrente, essa divergéncia precisaria ser
demonstrada analiticamente, com a indicacdo dos pontos nos
paradigmas colacionados que divirjam de pontos especificos no
acordao recorrido, de acordo com o art. 67, paragrafo 6° do RI-CARF
e essa exigéncia nao foi cumprida, ndo devendo ser conhecido,
portanto, o Recurso Especial apresentado pela Fazenda Nacional.

s - para que a Camara Superior de Recursos Fiscais possa aplicar o
entendimento adotado nos acordaos paradigmas trazidos pela Fazenda
Nacional, devera antes reavaliar a prova e, ao fazé-lo, concluir que o
ADA foi apresentado até seis meses ap6s o prazo de entrega da DITR

e - em nenhum momento a tempestividade do ADA foi analisada, seja
pelas autoridades fiscais que lavraram o Auto de Infragdo, seja pelas
autoridades julgadoras de primeira instancia, seja pelos Conselheiros
desse Colendo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, sendo,
tdo somente, argiiida pela Recorrente a partir dos Embargos de
Declaragao por ela opostos contra o acérdao recorrido.

e -0 Recurso Especial de Divergéncia nao se presta para o reexame de
prova, até porque a valoragdo da prova pelo orgao julgador
fracionario se da com base em sua livre convic¢dao, nos termos da
disposi¢do expressa no art. 29 do Decreto n°® 70.235/72.

e - 0s acorddos trazidos como paradigmas veiculam tese que ja se
encontra superada pela Camara Superior de Recursos Fiscais — qual
seja, a de que haveria a necessidade de apresentagdo de ADA até seis
meses apds o prazo de entrega da DITR, para exclusdo da base de
calculo do ITR da area de reserva legal; e que tratando-se de tese ja
superada pela CSRF quando da interposicdo de Recurso Especial, ndo
deve ele ser admitido, conforme o precedente cuja ementa se
colaciona abaixo:

“NORMAS PROCESSUAIS RECURSO ESPECIAL
REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE;

Ndo se presta para comprovar divergéncia jurisprudencial o
acorddo cuja tese, na data da apresenta¢do do recurso, houver
sido superada pela Camara Superior.”

Apos essas preliminares, o contribuinte traz as seguintes alegacdes em

a) 1novagdo em sede recursal:

e - que o Recurso Especial interposto pela Recorrente apresenta
evidente inovagdo em sede recursal, motivo pela qual ndo deve ser
provido, uma vez que a alegada intempestividade do ADA jamais
foi suscitada pela Recorrente em momentos anteriores no curso do
presente feito, tendo sido manejada pela primeira vez nos
Embargos de Declaragdo opostos contra o acérddo recorrido, e
que, alias, a intempestividade do ADA nao foi apontada pelas

10
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autoridades fiscais quando da lavratura do Auto de Infragdo contra
a Recorrida.

e - que a inovagdo em sede recursal aqui destacada foi reconhecida
no Despacho aprovado pela Presidéncia da Segunda Turma
Ordinaria da Primeira Camara da Segunda Secao de Julgamento
do CARF que rejeitou os Embargos de Declaracao opostos pela
Recorrente; e que, havendo inovacdo em sede recursal, ndo ha
como ser dado provimento ao Recurso Especial, na medida que
estaria cerceando o direito de defesa da Recorrida, em afronta ao
art. 5°, inciso LV da Constituigdo Federal.

b) desnecessidade de apresentacdo do ADA até seis meses apOs 0 prazo

para entrega da DITR:

- que o ADA nao constitui requisito para que uma determinada area
de uma propriedade rural seja reconhecida como reserva legal, se
constituindo em ato meramente declaratorio de uma situacdo ja
existente, apenas auxiliando o reconhecimento da existéncia da
referida area sob reserva legal, decorrente de disposicdo legal
expressa.

- que a Lei n° 10.165/2000, que alterou a redacao do art. 17-O da Lei
n® 6.938/1981, ndo ¢ base legal para a exigéncia do ADA para
caracterizacdo da area como reserva legal para fins de ITR, conforme
afirma a Recorrente, e que, em verdade, apenas prevé a cobranca de
Taxa de Vistoria, quando o contribuinte beneficiar-se da reducao do
valor a pagar do ITR com base em Ato Declaratorio Ambiental —
ADA, e que esse entendimento se coaduna com a jurisprudéncia da
CSRF.

- que o paragrafo 7° do artigo 10 da Lei n°® 9.393/1996, introduzido
pela MP n® 2.166-67/2001, determina que o reconhecimento de area
como sendo de reserva legal ndo depende de prévia comprovagdo da
declaracao por parte do declarante, sob responsabilidade quanto a
posterior comprovacdo de inveracidade da declaracdo, e que tratando-
se de dispositivo de cunho interpretativo, deve ser ele aplicado a ato
ou fato pretérito, nos termos do art. 106, inciso I do CTN.

- que a Recorrente também ndo pode se beneficiar do art. 10 do
Decreto n® 4.382/2002, que disporia sobre a necessidade de
observancia de prazo para apresentacdo de ADA a ser previsto em ato
normativo, na medida em que o referido Decreto sequer estava
vigente a época dos fatos, e conforme dispde o art. 105 do CTN, a
legislagdo tributaria aplica-se a fatos geradores futuros e aos
pendentes, s6 podendo retroagir nas hipoteses previstas no art. 106 do
CTN, nas quais, notadamente, ndo se enquadra a referida previsao do
art. 10 do Decreto n°® 4.382/2002.



e - que ndo se aplica o dispositivo na IN SRF n° 73/2000, que
estabelecia o prazo de seis meses, contados a partir da data de entrega
da DITR, para apresentagdo do ADA, uma vez que ndo pode uma IN
criar uma obrigacdo ndo prevista em lei, pois, além de afrontar o
previsto no art. 5° inciso II da CF, estar-se-ia afrontando, também, o
art. 97, inciso II, paradgrafo 1° do CTN, na medida em que se estaria
majorando a base de célculo do ITR, em razdo da ndo exclusdo da
drea de reserva legal da area tributavel.

e - que a previsdo contida no art. 9°, paragrafo 3°, inciso I da IN SRF n°
256/2002 — que revogou a IN SRF n°® 60/2001, que, por sua vez,
revogara a IN SRF n°® 73/2000, citada pela Recorrente — no sentido de
que, para fins de exclusdo da area tributavel, o ADA deveria ser
apresentado no prazo de seis meses, contado a partir do término do
prazo fixado para entrega da DITR, foi alterada pela IN n° 659/2006
que, em seu art. 10, apenas previa a necessidade de apresentagdo de
ADA para fins de apuracdo do ITR, sem, no entanto, fazer qualquer
referéncia a prazo, e que, posteriormente, a IN RFB n° 861/2008 deu
nova redacdo a previsdo entdo contida na IN SRF n°® 256/2002, de
modo a ndo mais dispor acerca de prazo de apresentagao de ADA.

e - que as disposi¢des atualmente previstos nos normativos da SRFB
devem ser aplicados a fatos ja ocorridos, nos termos do art. 106 do
CTN, conforme entendimento da CSRF.

e - que a afirmacdo de que a necessidade de apresentagdo tempestiva de
ADA para fins de apuragdo do ITR encontraria amparo no “Manual
de Perguntas e Respostas do ITR” ou em Solu¢ao de Consulta da
Coordenagdo-Geral de Tributacdo — COSIT ndo deve prosperar, na
medida em que o referido Manual e a Solugdo de Consulta nao
vinculam a recorrida e que, o entendimento neles esbocado ndo
encontra amparo em lei.

e - que a interpretacdo correta da Simula CARF n° 41 ndo ¢ aquela
invocada pela Recorrente, uma vez que a referida simula dispde que a
“ndo apresenta¢do do Ato Declaratorio Ambiental (ADA) emitido
pelo IBAMA, ou orgdo conveniado, ndo pode motivar o langamento
de oficio relativo a fatos geradores ocorridos até o exercicio de
20007, e que, portanto, em nenhum momento, trata de apresentacao
“intempestiva” de ADA, tratando apenas de “ndo apresentacdao” de
ADA, e que este entendimento encontra guarida na jurisprudéncia da
CSRF.

e - que, além disso, a Sumula CARF n° 41 trata de fatos geradores
ocorridos até o exercicio de 2000, nada dispondo acerca de fatos
geradores ocorridos apos esse exercicio, sendo que a matéria referente
a fatos geradores ocorridos apds o exercicio de 2000 ndo € objeto de
analise da referida simula, e, portanto, ndo sendo ela aplicavel ao
presente caso, que trata de ITR do exercicio 2001.

¢) da averbacio da Area de Reserva Legal:
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e - que, ainda que superados todos esses argumentos, no caso concreto,
conforme consignado no acérdao recorrido, a Recorrida “procedeu a
averbagdo de trés areas a margem das matriculas do imovel, 190,6
ha, 193,6 ha e 1.470,8 ha, todas areas de reserva legal”, sendo que
“a averbagao foi realizada em 14/02/1991”, muito antes, portanto, da
ocorréncia do fato gerador do ITR do exercicio de 2001, e segundo
entendimento da CSRF, a averbacao anterior ao fato gerador do ITR ¢
condicdo suficiente para o reconhecimento da isen¢do desse imposto
sobre a area de reserva legal.

E o relatério.



Voto

despacho de Fxame de Admissibilidade de Recurso Especial S/N, de 03/11/2014, a fls. 755.

conhecimento:

Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira - Relatora

RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA FAZENDA NACIONAL

Pressupostos de Admissibilidade

O Recurso Especial interposto pelo Procurador ¢ tempestivo, conforme

Quanto ao conhecimento, entendo necessario apreciar de forma mais detida,
uma vez os argumentos trazidos pelo sujeito passivo em sede de contrarrazdes, quanto ao nao

- ndo ha entre o acorddo recorrido e os paradigmas, divergéncia
apta a embasar a interposi¢do do Recurso Especial, pois
enquanto o primeiro trata de erro de fato no preenchimento do
ADA, os paradigmas tratam da necessidade de apresentac¢do do
ADA até seis meses apos o prazo de entrega da DITR ao orgdo
de fiscalizagdo ambiental; e para justificar a interposi¢do do
Recurso Especial, deveria a Recorrente trazer acorddao no qual
ndo se admitisse como area de reserva legal aquela que haja
sido equivocadamente informada como darea utilizada na DITR e
no ADA, e ndo acorddos nos quais se discutia a necessidade de
apresentacdo do ADA até seis meses apos o prazo de entrega da
DITR

- mesmo que houvesse divergéncia entre os acorddos recorrido
e os paradigmas trazidos pela Recorrente, essa divergéncia
precisaria ser demonstrada analiticamente, com a indica¢do dos
pontos nos paradigmas colacionados que divirjam de pontos
especificos no acorddo recorrido, de acordo com o art. 67,
paragrafo 6°do RI-CARF e essa exigéncia ndo foi cumprida, ndo
devendo ser conhecido, portanto, o Recurso Especial
apresentado pela Fazenda Nacional.

- para que a Camara Superior de Recursos Fiscais possa aplicar
o entendimento adotado nos acordaos paradigmas trazidos pela
Fazenda Nacional, devera antes reavaliar a prova e, ao fazé-lo,
concluir que o ADA foi apresentado até seis meses apds o prazo
de entrega da DITR - em nenhum momento a tempestividade do
ADA foi analisada, seja pelas autoridades fiscais que lavraram o
Auto de Infragdo, seja pelas autoridades julgadoras de primeira
instancia, seja pelos Conselheiros desse Colendo Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, sendo, tdo somente, argiiida
pela Recorrente a partir dos Embargos de Declaragdo por ela
opostos contra o acorddo recorrido.

- 0 Recurso Especial de Divergéncia ndo se presta para o
reexame de prova, até porque a valorag¢do da prova pelo orgdo
Jjulgador fracionario se da com base em sua livre convicg¢do, nos
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lhe assiste.

decidir:

termos da disposi¢do expressa no art. 29 do Decreto n°
70.235/72.

- 0s acorddos trazidos como paradigmas veiculam tese que jad se
encontra superada pela Camara Superior de Recursos Fiscais —
gqual seja, a de que haveria a necessidade de apresentacdo de
ADA até seis meses apos o prazo de entrega da DITR, para
exclusdo da base de cdalculo do ITR da drea de reserva legal; e
que tratando-se de tese ja superada pela CSRF quando da
interposi¢do de Recurso Especial, ndo deve ele ser admitido,
conforme o precedente cuja ementa se colaciona abaixo:

CSRF-T2
FL.9

Analisando os argumentos apresentados pelo sujeito passivo quanto a
mexisténcia de similitude fatica entre o acérdao recorrido e os paradigmas, entendo que razao

Primeiramente, convém lembrar a descrigdo do fato gerador, conforme
extraimos do auto de infragao:

Trata-se de auto de infragdo (fls. 01/46) relativo ao Imposto
Territorial Rural — ITR do imovel denominado Fazenda Campina
da Alegria, com drea de 11.853,1 ha (NIRF 2.013.766-4),
localizado no municipio de Vargem Bonita/SC, relativo ao
exercicio 2001, por meio do qual se exige crédito tributario no
valor de R$ 331.373,37, incluidos multa de oficio no percentual
de 75% (setenta e cinco por cento) e juros de mora.

Conforme descrigdo dos fatos (fls. 25/46), no Quadro
"Distribui¢do da Area Utilizada", foi glosada totalmente a drea
declarada como de Explorag¢do Extrativa (1.470,8 ha), por ndo
haver sido comprovado o cumprimento dos requisitos legais
para sua aceitagdo. Em conseqiiéncia, houve aumento da
aliquota e do valor devido do tributo.

Vejamos os argumentos apontador no acordao recorrido

Passando a andlise das questoes de merito, deve-se antes
lembrar que embora o langamento cuide de glosa parcial da
area de preservagdo permanente e da glosa total da area objeto
de exploragdo extrativa (1.470,8 ha), este voto somente cuidard
da segunda infra¢do, dado que a primeira ndo foi objeto de
questionamento por parte da contribuinte na impugnagdo e no
recurso.

De imediato, cumpre observar que constam de uma das
matriculas do imovel (3603), fls. 321/328, trés averbagoes:

AV.02 — De acordo com um Termo de Responsabilidade de
Preservacao de Floresta, do IBGE, de 07 de fevereiro de 1984
Irani  Agro-Pastoril S/A, compromete-se, perante aquela
entidade, que a floresta ou forma de vegetacdo existente com a
area de 1.906.000 m 2, fica gravada como de utilizagdo limitada,
ndo podendo nela ser feito qualquer tipo de explorag¢do a ndo ser

como razdes de



mediante autorizagdo do IBGE. () 15 de fevereiro de
1984.(190,6 ha)

AV.07 — Apresentado termo de Responsabilidade de
Preservacao de Floresta no qual a firma Irani Agropastoril S/A
se compromete com o IBGE que a floresta ou forma de
vegetacdo existente com a area de 11.889.602 m 2, ndo inferior a
20% do total da propriedade compreendida nos limites abaixo
indicados, figtr-avada como de utilizagdo limitada, ndo podendo
nela ser feito qualquer tipo de exploragdo, a ndo ser mediante
autoriza¢do do IBGE. A area de preservagdo de 11.889.602 m2,
acha-se localizada no imoével da Fazenda Sao Joao do Irani, com
1.936.700 m 2, na Fazenda Tunal 2.577.002 m2, e o restante de
7.375.900 m 2 em Ponte Serrada. 03.04.1985 (193,6 ha)

AV 19 — Apresentado Termo de Manutengdo de Floresta
Manejada, no qual Irani Agroflorestal S/A (..) declara perante a
autoridade florestal, tendo em vista o que dispoe a legislagdo
florestal vigente, que a floresta ou forma de vegetacdo existente
na area de 1.470,8 h , correspondente a parte da propriedade
fica gravado como de utilizacao limitada, podendo nela ser feita
exploragdo racional sob regime e manejo sustentado, desde que
autorizado pelo IBAMA. () 14.02.1991.(grifei)

Veé-se, portanto, que a recorrente procedeu a averbag¢do de trés
areas a margem das matriculas do imovel, 190,6 ha, 193,6 ha e
1.470,8 ha, todas areas de reserva legal.

Assim, hd de se concluir que a drea de 1.470,8 ha foi
indevidamente informada na DITR/2002 e no ADA, fls. 288,
como_area utilizada, quando na realidade trata-se de drea de
reserva legal, conforme averbacdo realizada em 18/02/1991. Por
conseguinte, tem-se que a contribuinte incorreu em erro de fato
quando do preenchimento da DITR/2002 e do ADA.

Logo, deve-se reconhecer a drea de reserva legal total de
1.855,0 ha (soma de 190,6 ha, 193,6 ha e 1.470,8 ha), conforme
pleiteado pela recorrente, o que implica em ndoocorréncia de
saldo de imposto a pagar e na desnecessdaria aprecia¢do das
demais argiii¢oes apresentadas pela contribuinte.

Ou seja, entendeu a relatora do acordao recorrido que pelo fato de a autuada
ter informado erroneamente na DITR e no ADA a area como utilizada, quando na verdade
existia averbagdo como reserva legal ¢ razio suficiente para reconhecer 4 drea como de reserva
legal dando provimento ao recurso.

Por outro lado, tem-se os argumentos apresentados pela Fazenda Nacional em
seu apelo, que ensejaram a apreciagdo e resultaram em despacho de admissibilidade que deu
seguimento ao recurso:

Inconformada, a PFN interpés recurso especial, alegando
divergéncia da decisdo com os acorddos paradigmas n°s
280100.409 e 2202-01.417, que exigem a apresentagdo
tempestiva do ADA, ou mesmo de requerimento do contribuinte
para a emissdo deste, no orgdo ambiental competente, para o
reconhecimento da isencdo do ITR sobre as dreas de reserva
legal, a partir do exercicio de.2001. Os acordao indicados, na
materia tratada, foram assim redigidos:
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Acorddo n° 280100.409.

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE A  PROPRIEDADE
TERRITORIAL RURAL (ITR)

Pyercicio: 2003 AREA DE PRESERVACAO PERMANENTE.
AREA DE UTILIZACAO LIMITADA. COMUNICACAO AO
ORGAO DE FISCALIZACAO AMBIENTAL.
OBRIGATORIEDADE.

A partir do exercicio de 2001, para fins de redugdo no calculo
do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural, por expressa
previsdo legal, em se tratando de areas de preservagdo
permanente e utilizagdo limitada, ¢ indispensdvel que se
comprove que houve a comunicagdo, tempestivamente, ao orgao
de fiscalizagdo ambiental, por meio de documento habil.

AREA  DE  RESERVA  LEGAL.  AVERBACAO.
OBRIGATORIEDADE.

As areas de reserva legal, para fins de reducdo no cdlculo do
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural, devem estar
averbadas no Registro de Imodveis competente até a data de
ocorréncia do fato gerador.

Recurso negado

Acorddo n° 220201.417— transcri¢do parcial Assunto: Imposto
sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR)

Exercicio: 2005.

[..JAREA DE UTILIZACAO LIMITADA/RESERVA LEGAL.
EXCLUSAO DA BASE DE CALCULO.

A area de utilizagdo limitada/reserva legal, para fins de exclusdo
do ITR, se faz necessdria ser reconhecida como de interesse
ambiental pelo IBAMA/Orgio conveniado, ou pelo menos, que
seja comprovada a protocolizagdo, em tempo habil, do
requerimento do competente Ato Declaratorio Ambiental (ADA),
fazendose, também, necessaria a sua averbag¢do a margem da
matricula do imovel até a data do fato gerador do imposto.

[...]Recurso provido em parte.

Os  paradigmas  citados  sdo  taxativos  quanto  d
indispensabilidade da apresentacdo tempestiva do ADA como
condicdo para o contribuinte usufruir do beneficio fiscal no
ambito do ITR, tanto em relacdo as areas de preservacdo
permanente, quanto as areas de utilizacdo limitada.

O acordao recorrido reconheceu a darea de reserva legal de
1.416,7ha, pleiteada pela contribuinte, considerando erro no
preenchimento da declaragdo e do ADA, conforme relatado:

[--]



Portanto, havendo entendimento divergente quanto a exigéncia
do ADA, cabe a apreciagdo do recurso especial.

Analisando os termos do despacho proferido, peco vénia para discordar de
sua conclusdo, posto que considero que ambos os acorddos paradigmas tratam da
indispensabilidade da apresentacdo tempestiva do ADA, fato esse, em momento algum
utilizado como razdo de decidir pelo acordao recorrido. Alids, este ultimo passou a margem
dessa discussdo, sendo que em momento algum abordou a necessidade de ADA para que o
sujeito passivo tivesse o direito de reduzir a area da base tributavel, quanto mais o0 momento de
sua apresentacao. Veé-se claramente auséncia de enfrentamento da matéria no acérdao recorrido
nesse aspecto.

Contudo, para evitar qualquer argumentacdo do recorrente, de que o
enfreritameiito da matéria poderia ser superado com os embargos opostos, irei debrucar-me
sobrc esse ponto.

Conforme descrito no relatério deste voto, a Fazenda Nacional opds,
tempestivamente, Embargos de Declaracao alegando omissao do acorddo ao nao se pronunciar
a respeito da exigéncia contida no art. 17-0O, §1°, da Lei n°® 6.938, de 1981 e na IN SRF n° 43,
de 1997, acrescentando, ainda, que a contribuinte ndo tem direito ao beneficio, pois 0 ADA se
mostra intempestivo, vez que ndo foi apresentado no prazo de seis meses, contados a partir da
data final da entrega da DITR/2001. Tais embargos nao foram acolhidos de acordo com o
despacho s/n°® da 1* Camara, de 20/04/2012, sendo vejamos 0s termos:

A decisdo recorrida deu provimento ao recurso, para reconhecer
a area de reserva legal de 1.855,0 ha, por entender que houve
erro _de preenchimento do Ato Declaratorio Ambiental e da
Declaracdo de ITR.

Nos embargos, a Procuradoria da Fazenda Nacional afirma que
0 acorddo acima mencionado incorreu em omissdo, ao ndo se
pronunciar a respeito da exigéncia contida no art.17-0, § 1°, da
Lei n° 6.938, de 1981 e no art. 17 da Instrucdo Normativa SRF
n® 73, de 2000 vigentes a época da ocorréncia do fato gerador
do tributo.

Acrescenta, ainda, a Procuradoria da Fazenda Nacional, que a
contribuinte ndo tem direito ao beneficio, pois 0 ADA se mostra
intempestivo, vez que ndo foi apresentado no prazo de seis
meses, contados a partir da data final da entrega da DITR/2001.

Frise-se _que os embargos sdo cabiveis quando o acordio
contiver obscuridade, omissdo ou contradicdo entre a decisdo e
os seus fundamentos ou for omisso quanto a ponto sobre o qual
deveria_se pronunciar, o _que ndo foi o caso do acordio

embargado.

No presente caso, a tempestividade da apresentacio do ADA
ndo foi argiiida pela autoridade fiscal, tampouco, pela
Procuradoria da Fazenda Nacional em contrarrazoes ao
recurso voluntdrio (art. 48, § 2°, do Anexo II, do RICARF).
Logo, como a matéria ndo foi argiiida, desnecessdria a sua
apreciagdo.

Por oportuno, destaque-se que a Turma que proferiu o acorddo
em._questdo tem jurisprudéncia firmada no sentido de que a
apresentacdo_intempestiva, do ADA, por. si, s0, ndo é condicdo
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suficiente para impedir o contribuinte de usufruir do beneficio
fiscal no dmbito do ITR, dado que a Lei n° 6.938, de 1981, ndo
fixou prazo para a apresentagdo do ADA. E mais, a contribuinte
apresentou 0 ADA em 18/09/1998.

Uu seja, ja nos embargos o relator deixou claro que nas suas razdes de decidir
ndo se abordou a necessidade do ADA e sua tempestividade. Mesmo para os que entendessem
que a ¢xposi¢io trazida no ultimo paragrafo do despacho de embargo, poderia ser considerado
para curaprimento do pré-questionamento, mesmo assim, ainda ndo poderiamos conhecer do
recurso, posto que a situagdo apresentada nos paradigmas e no recorrido serem diversas.

Como falamos anteriormente, a fundamenta¢do do presente auto de infracao
cncontra-se no fato de que a autoridade fiscal ter glosada totalmente a area declarada como de
Exploragdo Extrativa (1.470,8 ha) constante do Quadro "Distribui¢io da Area Utilizada",por
ndo haver sido comprovado o cumprimento dos requisitos legais para sua aceitagdo, ou seja,
ndo foi fundamentado em auséncia de ADA.

Ja no acordao paradigma 280100.409 a propria descri¢ao dos fatos geradores
¢ diversa. A agdo fiscal, teve por objetivo a revisdo da DITR/2001 intimando o contribuinte a
apresentar, dentre outros, Ato Declaratorio Ambiental-ADA ou protocolo do seu requerimento
junto ao IBAMA/6rgdo conveniado, reconhecendo as areas declaradas como de preservacao
permanente e utilizagao limitada e matricula do imével no Cartério competente do Registro de
Imoveis, com a averbacdo da area de reserva legal, contudo ndo se desincumbiu o sujeito
passivo de comprovar a area por meio da apresentagao do ADA.

Acorddo n° 280100.409.

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE A  PROPRIEDADE
TERRITORIAL RURAL (ITR)

Exercicio: 2003 AREA DE PRESERVACAO PERMANENTE.
AREA DE UTILIZACAO LIMITADA. COMUNICACAO AO
ORGAO DE FISCALIZACAO AMBIENTAL.

OBRIGATORIEDADE.

A partir do exercicio de 2001, para fins de redugdo no calculo
do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural, por expressa
previsdo legal, em se tratando de areas de preservagdo
permanente e utilizagdo limitada, é indispensdvel que se
comprove que houve a comunicagdo, tempestivamente, ao orgao
de fiscalizagdo ambiental, por meio de documento habil.

AREA DE RESERVA LEGAL. AVERBACAO.
OBRIGATORIEDADE.

As areas de reserva legal, para fins de reducdo no cdlculo do
Imposto _sobre a Propriedade Territorial Rural, devem estar
averbadas no Registro de Imoveis competente até a data de
ocorréncia do fato gerador.

Recurso negado



Seguindo a linha da imputagdo fiscal, o voto vencedor faz toda a sua
abordagem levando em consideracao a necessaria apresentacdo de ADA, ou seja, a motivagao
do langamento ¢ a auséncia de ADA, sendo vejamos:

Quanto a. pretensdo da interessada de ver reconhecida como
drea de reserva limitada/reserva legal a extensdo de 3.858, 09
ha, ou seja, pretendendo seja levado a efeito um acréscimo de
940,59 ha para fins de redug¢do no calculo do Imposto
sohre « Propriedade Territorial Rural, ndo ha como acolhé-
la, wma vez que ndo consta dos autos prova da correspondente
comunicag¢do, tempestivamente, ao oOrgdo de fiscalizagdo
ambiental, por meio de documento habil, e nem da respectiva
averbacdo no Registro de Imoveis competente previamente A.
data de ocorréncia do fato gerador.

Registre-se que a obrigatoriedade de utiliza¢do do ADA para fins
de reducdo do valor a pagar do Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural, estd prevista no art. 17-0, §1 0, da Lei no
6.938, de 31 de agosto de 1981, com redacdo dada pela Lei
10.165, de 27 de dezembro de 2000:

"Art. 17-0. Os proprietarios rurais que se beneficiarem com
reducdo do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural — ITR, com base em Ato Declaratorio Ambiental - ADA,
deverdo recolher ao IBA1VIA a importdincia prevista no item 3.11
do Anexo VII da Lei n° 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a titulo de
Taxa de Vistoria (Redagdo dada pela Lei n°10.165. de 2000)

§ 1"-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo ndo
poderd exceder a dez por cento do valor da redugdo do imposto
proporcionada pelo ADA (incluido nela Lei n® 10.165.de 2000)

$1°. A utilizacio do ADA para efeito de redugio do valor a pagar do
ITR é obrigatoria. (Redacio dada pela Lei n°10.165, de 2000)"

(grifos acrescidos)

Mesmo entendimento pode ser encontrado no segundo paradigma - 2202-
01.417 que da leitura da propria ementa ¢ possivel identificar que novamente a apresentagao de
ADA, representou elemento essencial para manutencdo do langamento:

Acorddo n°220201.417- transcrig¢do parcial
Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR)
Exercicio: 2005.

[..JAREA DE UTILIZACAO LIMITADA/RESERVA LEGAL.
EXCLUSAO DA BASE DE CALCULO.

A area de utilizagcdo limitada/reserva legal, para fins de exclusdo
do ITR, se faz necessdria ser reconhecida como de interesse
ambiental pelo IBAMA/Orgio conveniado, ou pelo menos, que
seja comprovada a protocolizacdo, em tempo habil, do
requerimento do competente Ato Declaratorio Ambiental (ADA),
fazendose, também, necessdaria a sua averbag¢do a margem da
matricula do imovel até a data do fato gerador do imposto.

[...]Recurso provido em parte.
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Assim, da leitura dos pontos trazidos acima, resta claro que tratam-se de
situagdes faticas distintas. Enquanto no recorrido, pelo termo de verificagdao fiscal e pelo
proprio acorddo recorrido, a relatora entendeu que mesmo tendo sido declarado pelo recorrente
em sua DITR e no ADA, entendeu que os registro feitos pelo recorrente foram suficientes para
comprovagao da drea de reserva legal.

Para que se pudesse conhecer do recurso neste ponto, deveria ter sido
indicado como paradigma um acérddo onde o relatora também tivesse utilizado o principal da
fungibilidade para fins de aproveitamento de area de reserva legal. Importante relembrar que
rata-s¢ de Recurso Especial de Divergéncia, e que esta somente se caracteriza quando, perante
situagoes faticas similares, sdo adotadas solugdes diversas, obviamente que em face de
incidéncias tributarias da mesma espécie. Nao estou aqui adentrando ao mérito de estar ou nao
correto o entendimento descrito no acdrdao recorrido, mas que as situagdes diversas impendem
que se avance no conhecimento da questdo por parte desta CSRF.

CONCLUSAQO

Face o exposto, voto por NAO CONHECER do Recurso Especial do
Procurador pela auséncia de similitude fatica entre o acorddo recorrido e os paradigmas
apresentados.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.

21



